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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PELOTAS. ARTIGOS 3º E 4º DO DECRETO MUNICIPAL Nº 6.300/2020. ENFRENTAMENTO À PANDEMIA CAUSADA PELO NOVO CORONAVÍRUS. DETERMINAÇÃO DE RESTRIÇÃO DE CIRCULAÇÃO. LOCKDOWN. VIGÊNCIA TEMPORÁRIA. EXAURIMENTO DE SUA EFICÁCIA. PERDA SUPERVENINTE DO OBJETO. PRECEDENTES. 

I – O Decreto Municipal nº 6.300, de 05 de agosto de 2020, do Município de Pelotas, determinou a restrição de circulação de pessoas e de veículos particulares em logradouros públicos (lockdown), como medida excepcional de combate à pandemia causada pelo novo coronavírus, regramento limitado ao período entre os dias 08 e 11 de agosto de 2020.

II - Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o exaurimento da eficácia de lei temporária acarreta a extinção do processo de controle abstrato de constitucionalidade pela perda superveniente de seu objeto.

III – Portanto, decorrido o prazo de vigência do regramento impugnado, mostra-se inviável o exame de suas disposições em sede de ação direta de inconstitucionalidade. Perda superveniente do objeto configurada. 
EXTINÇÃO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DECISÃO MONOCRÁTICA.
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DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO RIO GRANDE DO SUL objetivando o reconhecimento da inconstitucionalidade dos artigos 3º e 4º do Decreto Municipal nº 6.300, de 05 de agosto de 2020, do Município de Pelotas, que ratifica o estado de calamidade pública em todo o território do município de Pelotas para fins de prevenção e enfrentamento à epidemia causa pelo novo coronavírus, determina o fechamento de atividades e a restrição de circulação (lockdown), e dá outras providências, por ofensa ao artigo 5º, caput e incisos II e XV, da Constituição Federal, combinado com os artigos 1º e 8º, caput, da Constituição Estadual.

Sustenta que o ato impugnado se trata de decreto autônomo, sendo, então, passível de controle abstrato de constitucionalidade. Refere que, relatividade à saúde, a competência legislativa é concorrente, conforme estabelece a Constituição Federal, cabendo aos Poderes Legislativo e Executivo locais apenas suplementar os atos editados pela União e pelo Estado. Cita diversas decisões do Supremo Tribunal Federal, inclusive sobre a crise do coronavírus, nas quais explicitada a competência concorrente para legislar no campo da proteção e defesa da saúde, bem como em questões ambientais. Aduz que a flexibilização ou a redução do nível de proteção oferecido ao meio ambiente ou à saúde por leis ou ato administrativos da União ou do Estado não podem ser promovidas pelo Município. Diz que Estados e Municípios podem adotar medidas mais restritivas para combater a epidemia. Contudo, alega que existem limites para a imposição de medidas restritivas a direitos individuais e liberdades públicas assegurados constitucionalmente mesmo em estados de emergência ou situação de calamidade pública. Destaca que o direito de ir e vir somente pode ser limitado se razões graves e suficientes justificam a medida, sendo que, em princípio, somente nos casos de estado de exceção (de sítio e de defesa) tais direitos podem ser mais severamente atingidos. Argumenta que situações como a vivenciada em decorrência do coronavírus podem implicar adoção de determinações limitadoras de alguns direitos fundamentais, mas apenas na medida em que forem necessárias para a preservação da saúde da população. Alega que medidas radicais de vedação plena e indiscriminada à circulação de pessoas não contaminadas e não suspeitas de contaminação, sem que venham acompanhadas de satisfatórias justificativas sanitária, contrariam os balizamentos legais e constitucionais. Salienta que, no âmbito municipal, como forma de lockdown, há de se admitir juridicamente o bloqueio de perímetros urbanos, o fechamento de praças, parques, praias e até de algumas ruas, a proibição de aglomerações, a vedação de abertura de comércio e outras atividades econômicas, entre outras, porém as medidas adotadas não podem constituir-se uma espécie de recolhimento domiciliar compulsório para a população em geral nem impedir qualquer circulação de veículos particulares, o que somente pode ser sugerido a título de recomendação ou determinado por meio de parecer da Agência Nacional de Vigilância Sanitária ou, ainda, de decreto de estado de sítio ou de defesa. Conclui que os artigos 3º e 4º do Decreto Municipal nº 6.003/2020 de Pelotas/RS, ao impedirem a circulação de pessoas ou de veículos particulares no território municipal, violam o disposto no artigo 5º, caput e incisos II e XV, da Constituição Federal, bem como os artigos 1º e 8º, caput, da Constituição do Estado.

Postulou, em sede liminar, a suspensão dos artigos 3º e 4º do Decreto Municipal nº 6.300/2020 de Pelotas/RS e, ao final, a declaração de inconstitucionalidade dos respectivos dispositivos (fls. 04/45; documento de fls. 47/49).

O Presidente do Tribunal de Justiça, em regime plantão, após manifestação do proponente (fls. 61/62), deferiu a medida liminar para afastar a eficácia normativa dos dispositivos impugnados (fls. 65/83).

Os autos foram a mim distribuídos.

A decisão exarada em regime de plantão foi ratificada pelos seus fundamentos (fls. 90/93).

A Prefeita Municipal de Pelotas prestou informações. Afirma que a medida adotada pelos dispositivos impugnados foi adotada pelo aumento dos casos confirmados e óbitos, assim como pela alta taxa de ocupação dos leitos de unidades de terapia intensiva dos hospitais da municipalidade. Salienta que, ao contrário do apontado na decisão que concedeu a liminar, o Município de Pelotas já estava na bandeira vermelha, ou seja, com risco alto para contaminação. Destaca que a intenção era fazer um lockdown somente no final de semana, o que não seria tão prejudicial às atividades econômicas. Aponta que, mesmo com a suspensão do regramento, o objetivo proposto foi atingido, pois teve anuência da maior parte da população municipal. Aduz que o direito de locomoção, garantido pelo artigo 5º, inciso XV, da Constituição Federal, não é absoluto, encontrando limites nos demais direitos igualmente consagrados pela Carta Magna, como o direito à saúde. Pontua que o decreto em exame visa a proteção do direito à saúde, como corolário ao direito à vida, pois objetivava evitar a propagação do vírus no Município, já que é público e notório que não existe medicação eficaz no tratamento da COVID-19, tampouco vacina. Sustenta que as medidas que limitam o direito de ir e vir não violam a Constituição Federal, existindo, na verdade, um conflito de garantias fundamentais, em que o direito à saúde se sobrepõe ao direito à livre locomoção. Defende a competência concorrente do Município para legislar sobre questões de saúde. Ressalta decisão do Supremo Tribunal Federal, na ADI nº 6341/DF, que considerou que os Estados e os Municípios também podem dispor sobre circulação de pessoas e bens, bem como tomar providências administrativas e normativas, necessárias ao combate da pandemia. Afirma que, desde que não conflite com os decretos estaduais, o Município pode legislar sobre o assunto, podendo criar medidas mais restritivas, dentro de sua competência concorrente e sua competência para assuntos locais. Concluir não ser inconstitucional o decreto atacado, o qual foi criado de acordo com a normativa federal e estadual, dentro dos limites da competência constitucionalmente atribuída, sendo necessário em um estado de exceção (fls. 115/140; documentos das fls. 142/170).

O Procurador-Geral do Estado apresentou defesa dos dispositivos questionados (fls. 174/189).

O Ministério Público, em manifestação final, opinou pela extinção, sem resolução do mérito, do feito, em razão da perda superveniente do objeto. No mérito, caso superada a questão preliminar, manifestou-se pela procedência do pedido (fls. 195/201).

Intimada para se manifestar acerca da alegação de perda do objeto, a Prefeita Municipal de Pelotas se manifestou pelo prosseguimento regular do feito. Refere que no Decreto Municipal nº 6.300/2020 consta o período em que a medida excepcional de fechamento total (lockdown) das atividades aconteceria no âmbito municipal.  Relata que tal medida tinha como objetivo conter o rápido crescimento dos casos de contágio e óbitos que ocorriam naquele momento, bem como diminuir as altas taxas de ocupação de leitos hospitalares em virtude da pandemia causada pelo coronavírus. Considerando o cenário atual, afirma que não adotaria similar medida, porém aduz que não se pode garantir que o Município de Pelotas não vivenciará situação semelhante àquela enfrentada quando da publicação do Decreto Municipal nº 6.300/2020. Assim, em que pese o referido decreto conter uma data certa para a ocorrência do “lockdown”, defende que o processo não perdeu o objeto, pois a discussão é a constitucionalidade da adoção daquela medida frente ao estado de calamidade enfrentado naquele momento pelo ente municipal, cenário que poderá se repetir e ensejar nova adoção da medida questionada no feito. Aduz, assim, ser necessário o julgamento da constitucionalidade (fls. 215/218).

É o relatório. Passo a decidir.

2. A presente ação direta de inconstitucionalidade tem como objeto o Decreto Municipal nº 6.300, de 05 de agosto de 2020, do Município de Pelotas (fls. 47/49), o qual determina o fechamento de atividades e a restrição de circulação de pessoas (lockdown), como medida excepcional de combate à pandemia causada pelo novo coronavírus.

Os dispositivos impugnados são os seguintes:

Art. 3º Fica proibida, em todo o território do município de Pelotas, a circulação de pessoas em quaisquer espécies de logradouros públicos ou de circulação comum, salvo por motivo de força maior, justificada nos casos elencados nos incisos do §1º do art. 2º, deste Decreto, devidamente comprovada.

Art. 4º Fica proibida a circulação de veículos particulares, salvo de pessoas que desempenhem atividade vinculada à essencial, cujo funcionamento esteja permitido neste Decreto, ou nas hipóteses elencadas nos incisos do §1º do art. 2º, deste Decreto.

Ocorre que, conforme dispõe o artigo 2º do referido decreto, tal regramento teve vigência temporária:

Art. 2º Fica determinado o fechamento total (lockdown) de todas as atividades no âmbito do município de Pelotas, no período das 20 horas do dia 08/08/2020 (sábado) até as 12 horas do dia 11/08/2020 (terça-feira), como medida excepcional para prevenção e combate à pandemia causada pelo novo coronavírus.

(...)

Como se vê, o lockdown instituído pelo ente municipal por meio do Decreto nº 6.300/2020 estava limitado ao período entre os dias 08 e 11 de agosto de 2020.

Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o exaurimento da eficácia de lei temporária acarreta a extinção do processo de controle abstrato de constitucionalidade pela perda superveniente de seu objeto.

Nesse sentido, ilustram os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL. VIGÊNCIA TEMPORÁRIA. EXAURIMENTO DE SUA EFICÁCIA. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 1. Nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o exaurimento da eficácia de lei temporária enseja a extinção do processo de controle normativo abstrato pela perda superveniente de seu objeto. Precedentes. 2. Eventuais efeitos residuais concretos devem ser questionados nas vias ordinárias adequadas. Precedentes. (ADI 5930 AgR, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 31/05/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-142  DIVULG 28-06-2019  PUBLIC 01-07-2019)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. INTERPOSIÇÃO EM 31.1.2017. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS. VIGÊNCIA TEMPORÁRIA. EXAURIMENTO DE SUA EFICÁCIA. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. 1. Nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o exaurimento da eficácia de lei temporária enseja a extinção do processo de controle normativo abstrato, face à perda superveniente de seu objeto. 2. Agravo regimental a que se nega provimento, com previsão de aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC. Sem honorários, por se tratar de recurso oriundo de ação direta de inconstitucionalidade. (ARE 922536 AgR, Relator(a): EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 18/12/2017, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-021  DIVULG 05-02-2018  PUBLIC 06-02-2018)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI Nº 15.406/2013, DO ESTADO DO CEARÁ – LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – DIPLOMA LEGISLATIVO DE VIGÊNCIA TEMPORÁRIA – PLENO EXAURIMENTO DE SUA EFICÁCIA JURÍDICO-NORMATIVA – IRRELEVÂNCIA DE EXISTIREM, OU NÃO, EFEITOS RESIDUAIS CONCRETOS RESULTANTES DO ATO NORMATIVO CUJOS EFEITOS ESGOTARAM-SE EM RAZÃO DE DECURSO TEMPORAL – EXTINÇÃO ANÔMALA DO PROCESSO DE FISCALIZAÇÃO NORMATIVA ABSTRATA EM DECORRÊNCIA DA FALTA DE INTERESSE DE AGIR – PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. (ADI 5120 AgR, Relator(a): CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 19/08/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-025  DIVULG 11-02-2016  PUBLIC 12-02-2016 RTJ VOL-00238-01 PP-00066)

Orientação que não diverge da adotada por este Tribunal de Justiça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONTRATAÇÃO MEDIANTE REGIME JURÍDICO ESPECIAL. EXERCÍCIO DE FUNÇÕES TEMPORÁRIAS E DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO (ART. 37, IX). DECORRIDO O PRAZO DE VIGÊNCIA DAS LEIS IMPUGNADAS. PERDA DO OBJETO. AÇÃO EXTINTA SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70041430570, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, Julgado em: 12-11-2012)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL Nº 13.715, DE 13 DE ABRIL DE 2011, QUE DISPÕE SOBRE O REAJUSTE DOS PISOS SALARIAIS NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. PARTE FINAL DO ART. 5º. RETROAÇÃO DE SEUS EFEITOS PARA 1º DE MARÇO DE 2011. A Lei nº 13.715/2011, que trata do reajuste do piso salarial regional no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, é diploma legislativo eminentemente temporário, que objetiva regrar o valor monetário do piso regional por determinado período. Essa lei foi revogada tacitamente pelo advento da Lei nº 13.960, de 27 de março de 2012, que igualmente dispõe sobre o reajuste dos pisos salariais no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, regrando a matéria a partir de 1º de março de 2012. Nessa ordem, resulta inviável a aferição de inconstitucionalidade de lei que não mais se encontra em vigor, uma vez que já esgotados os efeitos jurídicos que dela se originavam, configurando o exaurimento da sua eficácia jurídico-normativa. AÇÃO JULGADA EXTINTA. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70042306902, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em: 17-12-2012)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL DE CARÁTER TEMPORÁRIO. Cuidando-se de Lei Municipal de caráter temporário, a qual acabou perdendo a vigência no decorrer da ação direta de inconstitucionalidade, esta resta prejudicada pela perda do objeto. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA EXTINTA. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70039366844, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em: 21-03-2011)

Dessa forma, encerrado o prazo de vigência do decreto aqui atacado, impõe-se a extinção do feito, sem julgamento do mérito, por perda superveniente do objeto.

Cumpre registrar que o entendimento assentado pelo Pretório Excelso é excepcionalmente afastado quando houver a impugnação em tempo adequado e a inclusão em pauta antes do exaurimento da eficácia da norma temporária impugnada: 

Ação Direta de Inconstitucionalidade. AMB. Lei nº 14.506, de 16 de novembro de 2009, do Estado do Ceará. Fixação de limites de despesa com a folha de pagamento dos servidores estaduais do Poder Executivo, do Poder Legislativo, do Poder Judiciário e do Ministério Público estadual. Conhecimento parcial. Inconstitucionalidade. 1. Singularidades do caso afastam, excepcionalmente, a aplicação da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre a prejudicialidade da ação, visto que houve impugnação em tempo adequado e a sua inclusão em pauta antes do exaurimento da eficácia da lei temporária impugnada, existindo a possibilidade de haver efeitos em curso (art. 7º da Lei 14.506/2009). (...) (ADI 4426, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 09/02/2011, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-093 DIVULG 17-05-2011 PUBLIC 18-05-2011)

Contudo, o caso dos autos não se enquadra em tal exceção, porquanto o lapso temporal referido na normativa questionada findou em 11 de agosto de 2020, três dias após o ajuizamento da ação (08/08/2020).

Por fim, a Prefeita Municipal aponta ser possível que a medida atacada seja novamente adotada pelo ente público, alegando, assim, a necessidade do exame de sua constitucionalidade.

Nada obstante, a possibilidade de reedição das providências previstas no Decreto Municipal nº 6.300/2020 não autoriza o exame em sede de ação direta de inconstitucionalidade de disposições não mais vigentes, como na espécie. 

3. Por tais fundamentos, julgo extinta, sem resolução do mérito, a presente ação direta de inconstitucionalidade.

Porto Alegre, 10 de novembro de 2020.

Des. Jorge Luís Dall'Agnol,

Relator.
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